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RESUMO 
 
 

As populações urbanas são responsáveis por significativos impactos ambientais 
locais e globais. A velocidade e forma com que a urbanização ocorre variam de região para 
região. A capital do Brasil vem passando por intenso processo de urbanização, acarretando 
diversos problemas socioambientais. Apesar do Distrito Federal (DF) possuir um bom 
acervo de informações cartográficas e de uso do solo, ainda não se sabe com clareza quais 
são as forças que direcionam as ocupações urbanas no seu território. O objetivo deste 
trabalho foi analisar o padrão espacial da expansão urbana do DF, seus principais vetores e 
impactos na paisagem no período 1960-2019. As manchas urbanas foram obtidas por meio 
de fotointerpretação de aerolevantamentos fotogramétricos realizados pelo Governo do 
Distrito Federal nas décadas de 1960 a 2010. A análise da dinâmica da mancha urbana no 
DF foi complementada com dados de declividade, relevo e risco ecológico, este último 
estimado com base nas normas de limites urbanos de crescimento, além de métricas da 
paisagem baseadas em fragmentos. O Distrito Federal ainda continua em plena expansão, 
com acelerado crescimento e sem tendência de redução dessa expansão. A taxa média 
anual de crescimento de urbanização foi de 12 km² ano-1, aumentando para 20 km² ano-1 a 
partir de 2013. Resultados indicaram ainda que a expansão da mancha urbana ocorre em 
ciclos de fragmentação e adensamento, sendo que o período com maior crescimento e 
fragmentação foi o de 2013-2019. As declividades acima de 30% e as normas de limites 
urbanos de crescimentos referentes a áreas ambientalmente protegidas têm exercido forte 
influência no direcionamento do crescimento da mancha urbana. Entretanto, há uma grande 
perda de eficiência dos instrumentos governamentais a partir de 2013. 

 
 
Palavras-chave:  Urbanização, Métricas de paisagem, Padrões espaciais, Área 

urbana. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 
O mundo vem se urbanizando rapidamente. A população urbana mundial passou de 

30% em 1950 para 55% em 2018, representando 4,2 bilhões de pessoas (UNITED 
NATIONS, 2019) e deve continuar aumentando. A maior parte desse aumento deve ocorrer 
em regiões urbanizadas de países em desenvolvimento, como China, Índia, México e Brasil 
(UNITED NATIONS, 2013). O crescimento urbano é impulsionado, principalmente, pelo 
aumento geral da população, projetado para adicionar 2,5 bilhões de pessoas à população 
urbana do mundo até 2050 e está relacionado com as três dimensões do desenvolvimento 
sustentável: o econômico, o social e o ambiental (UNITED NATIONS, 2019). 

 
Diversos estudos já constataram forte relação entre expansão urbana e problemas 

socioambientais (DJORDJEVIĆ et al., 2011; HAASE et al., 2014; BARÓ et al., 2015). Porém, 
nas últimas décadas, a magnitude e os impactos das transformações urbanas planetárias 
tornaram-se cada vez mais evidentes para cientistas e formuladores de políticas 
(HEPINSTALL-CYMERMAN et al., 2013; MELCHIORRI et al., 2018). Um exemplo disso é o 
fato de as áreas urbanas contribuírem com 70% da emissão global de CO2 (GURNEY et al., 
2015). Dentre os impactos ambientais decorrentes da urbanização, há a formação de ilhas 
de calor (ZHANG et al., 2013), impermeabilização do solo (HEPINSTALL-CYMERMAN et 
al., 2013), redução e fragmentação da vegetação (RODRIGUEZ et al., 2019) e poluição 
hídrica e atmosférica (McDONALD et al., 2010; JI et al., 2017). 

 
De maneira geral, a velocidade da urbanização mundial apresenta uma curva de 

crescimento em formato sigmoide (UNITED NATIONS, 2019), indicando um crescimento 
inicial exponencial, seguido por uma desaceleração, conforme ocorre a saturação, e 
posterior conclusão do crescimento na maturidade (SHIELDS et al., 2018). Diversos estudos 
têm indicado que a expansão urbana ocorre principalmente pela conversão de áreas rurais 
e, em menor proporção, pela conversão de áreas de vegetação natural (CARLSON e 
ARTHUR, 2000; ROBINSON et al., 2005; GRIFFITHS et al., 2010; HEPINSTALL-
CYMERMAN et al., 2013; GOUNARIDIS et al., 2018). A literatura indica ainda que as altas 
declividades e altitudes são fatores de restrição da expansão urbana (LI et al., 2013; 2018). 
Fatores socioeconômicos como população, renda e distância dos centros urbanos, também 
influenciam o padrão espacial da urbanização (LI et al., 2013, 2018; JI et al., 2017). 

 
Entretanto, a velocidade e o tamanho do desenvolvimento espacial e demográfico 

variam conforme as diferentes regiões do globo (MELCHIORRI et al., 2018). Essas 

variações levantam a questão do porquê algumas regiões urbanizam mais rápido que outras 
(UNITED NATIONS, 2019). A maior parte dos estudos sobre esse tema concentra-se em 
cidades do Hemisfério Norte com mais de 10 milhões de habitantes, enquanto os padrões 
espaciais da urbanização na América do Sul são pouco conhecidos. A América Latina e o 
Caribe, por exemplo, têm-se urbanizado com relativa rapidez, onde 81% da população 
residem em áreas urbanas. No Brasil, esse percentual é de 87%, porém, verifica-se uma 
desaceleração desde a década de 1990 (UNITED NATIONS, 2019). 

 
À medida que a urbanização aumenta, o desenvolvimento sustentável depende cada 

vez mais da gestão bem-sucedida do crescimento urbano, especialmente em países de 
baixa renda, onde o ritmo da urbanização é projetado para ser o mais rápido (UNITED 
NATIONS, 2019). A Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável possui como um dos 
seus 17 objetivos a sustentabilidade das cidades e comunidades (UNITED NATIONS, 2015). 
Compreender as principais tendências da urbanização que irão se desdobrar nos próximos 
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anos é crucial para a implementação dessa agenda, incluindo os esforços para forjar um 
novo quadro de desenvolvimento urbano (UNITED NATIONS, 2019). 

 
Uma das ferramentas de gestão urbana mais amplamente utilizada são os limites de 

crescimento urbano (UGB) que consistem em aplicação de zoneamentos, concessão e 
controle de licenças e outros regulamentos de uso da terra, demarcando os usos urbanos e 
rurais para conter o desenvolvimento urbano dentro de limites predefinidos (PENDALL et al., 
2002). Entretanto, os resultados empíricos da eficácia das UGB têm sido divergentes 
(HEPINSTALL-CYMERMAN et al., 2013). 

 
Além das ferramentas normativas, a evolução tecnológica constante do sensoriamento 

remoto e das técnicas de análise da paisagem permitem analisar processos de urbanização 
com níveis de detalhamento sem precedentes (MELCHIORRI et al., 2018). Atualmente, é 
possível integrar diversas fontes de dados para melhorar o desempenho da classificação e 
análise da superfície terrestre (GOMEZ-CHOVA, 2015) ou combinar dados de 
sensoriamento remoto com análise de padrões de paisagem e sistemas de informações 
geográficas (SIG) para fornecer uma abordagem poderosa para testar teorias morfológicas 
urbanas (WUA et al., 2011). 

 
As métricas de paisagem são ferramentas importantes na análise de padrões 

espaciais (FONSECA et al., 2013), permitindo obter informações quanto à expansão, 
fragmentação, adensamento, forma, conectividade da paisagem analisada, entre outros. 
Essas métricas são amplamente utilizadas para análise de paisagens naturais (BEZERRA et 
al., 2011; HENTZ et al., 2015; SANTOS et al., 2017) e agrícolas (SOARES et al., 2008; DE 
PAULA et al., 2019), porém, também possuem grande potencial para a análise de áreas 
urbanas apontando, por exemplo, futuras expansões urbanas e vocações dos fragmentos de 
uso do solo (SCHNEIDER e WOODCOCK, 2007; HEPINSTALL-CYMERMAN et al., 2013; 
DA ROCHA et al., 2016). 

 
No coração do bioma Cerrado, Brasília foi inaugurada em 1960 para ser a nova 

capital do Brasil. A cidade, originalmente planejada, passou a ter problemas de urbanização 
típicos das cidades não planejadas, tais como o surgimento de ocupações urbanas 
irregulares, favelas e escassez de recursos hídricos (REQUIA et al., 2016; CHELOTTI et al., 
2019), especialmente a partir da década de 1990. 

 
Apesar do Distrito Federal possuir um bom acervo de informações cartográficas e de 

uso do solo, ainda não se sabe com clareza quais são as forças que direcionam as 
ocupações urbanas no seu território. Grandes lacunas de dados permanecem em diversas 
áreas de desenvolvimento, incluindo áreas urbanas. Dados de baixa qualidade, 
desatualizados e a indisponibilidade de dados desagregados estão entre os principais 
desafios (CASTRO et al., 2019), bem como a combinação de imagens de diferentes 
resoluções espaciais. Neves et al., (2018) indicaram que o relevo influencia a ocupação do 

DF, porém, não trataram do caso específico da ocupação urbana tampouco outros fatores 
da paisagem que influenciam esse processo. 

 
Não só os fatores físiográficos influenciam na ocupação do território. As normas de 

ordenamento também possuem papel fundamental. No caso do Distrito Federal, 
historicamente, muitas vezes o ordenamento territorial veio apenas após a ocupação 
irregular do território, não cumprindo a sua função de planejamento e sim de remediação ou 
gestão (FONTOURA, 2013; SEVERO, 2014). 

 
Dentro deste contexto, o objetivo deste trabalho é analisar o padrão espacial da 

expansão urbana no Distrito Federal, seus principais vetores e impactos na paisagem no 
período 1960-2019, avaliando a eficácia das normas de UGB vigentes nesse período. 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 
 
 

2.1. Área de Estudo 
 
O Distrito Federal é a unidade federativa onde se encontra a capital do Brasil, 

inaugurada em 1960, e está inserido na região central do país, entre os paralelos 15º30’ S e 
16º03’ S e os meridianos 47º25’ O e 48º12´ O, ocupando uma área de 5.783 km² (Figura 1). 
O DF engloba sete bacias hidrográficas que abastecem três regiões hidrográficas 
brasileiras: Paraná, São Francisco e Tocantins-Araguaia. A rede de drenagem do DF é 
composta de rios, em sua maioria perenes, havendo ainda três grandes reservatórios 
artificiais: Descoberto, Paranoá e Santa Maria (CODEPLAN, 2017). 

 
O Distrito Federal está inserido na ecorregião do Planalto Central, caracterizada por 

acentuada complexidade geomorfológica, com altitudes variando entre 950 metros ao longo 
dos rios principais e 1.400 metros no Planalto (NEVES et al., 2018). Nesta unidade 
federativa, predominam as rampas de colúvio, ocupando 49,6% do território, caracterizadas 
por regiões planas (1% a 5% de declividade) e altitude entre 950 metros e 1.050 metros; as 
chapadas, regiões mais altas e planas, com altitude variando entre 1.100 metros e 1.200 
metros e declividade média de 5%, as quais ocupam 24,8% do território; e as colinas, que 
correspondem a regiões com relevo mais acidentado e altitudes mais baixas (900 metros, 
em média), ocupando 12% do território (NEVES et al., 2018). 

 
O Distrito Federal é o menor território autônomo do Brasil que, por determinação 

constitucional, não pode ser dividido em municípios. É formado pela capital federal (Brasília) 
e suas Regiões Administrativas (RAs). A construção da cidade foi precedida de um concurso 
para a escolha do melhor projeto urbanístico e teve suas obras iniciadas em 1956 (BRASIL, 
1956). Brasília foi inaugurada em 21 de abril de 1960 com projeto urbanístico produzido por 
Lúcio Costa e arquitetura de Oscar Niemayer. Além da área compreendida no projeto 
urbanístico original, o Distrito Federal incorporou as cidades de Planaltina e Brazlândia, 
antes pertencentes ao Estado de Goiás (BRASIL, 1956). 

 
Já antes de sua inauguração, dois núcleos urbanos surgiram para abrigar os 

operários da construção da nova capital: Taguatinga e Gama. Em 1964, a área urbana 
ocupava pouco mais de 1% do seu território, enquanto as áreas naturais correspondiam a 
97% do território (ANJOS et al., 2002). 

 
Em decorrência de intenso fluxo de imigração, o Distrito Federal foi dividido em oito 

Regiões Administrativas: Brasília, Brazlândia, Gama, Jardim, Paranoá, Planaltina, Sobradinho 
e Taguatinga (BRASIL, 1964). Em 1978, houve a necessidade de ordenamento da rápida 
expansão urbana, com a publicação do Plano Estrutural de Organização Territorial (PEOT), 
primeira norma de UGB do DF e que ampliou o número de RAs para doze (DISTRITO 
FEDERAL, 1978). Entre 1985 e 2012, foram elaborados diversos planos diretores de 
ordenamento territorial (PDOT) visando controlar a expansão urbana (DISTRITO FEDERAL, 
1992, 1997, 2009). Esses planos estavam mais preocupados em consolidar a ocupação 
desordenada do passado do que ordenar a ocupação urbana futura (FONTOURA, 2013; 
SEVERO, 2014). 
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Figura 1 - Composição colorida RGB das bandas 4, 5 e 6 do satélite Landsat-8 OLI de 3 de janeiro 

de 2019 do Distrito Federal (A) e sua localização no Brasil e no bioma Cerrado (B) e no 
Estado de Goiás (C) 

 
Fonte: IBGE (2019) 
Elaboração: Os Autores. 
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Figura 2 - Evolução temporal da mancha urbana do Distrito Federal no período 1960-2019 

Fonte: Distrito Federal (2019a) 
Elaboração: Os Autores.  
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Originalmente planejada para 500 mil habitantes, o Distrito Federal possui 
atualmente quase três milhões, mais de 30 Regiões Administrativas e sofre com os mesmos 
problemas presentes em outras grandes metrópoles, tais como crescimento desordenado, 
favelização, poluição ambiental, fragmentação da vegetação, desabastecimento de água e 
problemas de mobilidade (NUNES e ROIG, 2015; REQUIA et al., 2016; CHELOTTI et al., 
2019; CODEPLAN, 2019). Em 2015, menos de 50% do seu território correspondia a áreas 
naturais (NEVES et al., 2018). A Figura 2 apresenta a evolução temporal da mancha urbana 
no DF entre 1960 e 2019, passando de 23 km2 em 1960 para 709 km2 em 2019. O 
crescimento urbano apresentou uma tendência de expansão preferencial da parte central do 
Distrito Federal para a direção sudoeste e, em menor extensão, da parte central para a 
direção nordeste. 
 
 

2.2. Aquisição, Organização e Pré-Processamento de Dados 
 
A metodologia aplicada no presente estudo segue o fluxograma apresentado na 

Figura 3. Para a análise dos padrões espaciais de urbanização, foram utilizados os dados 
de mancha urbana produzidos pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação (SEDUH) do Governo do Distrito Federal (GDF), os quais foram gerados por 
fotointerpretação de aerolevantamentos e imagens orbitais (DISTRITO FEDERAL, 2019a). 
Esses dados consideram como mancha urbana toda área onde ocorrem ocupações com 
características urbanas, tais como alto grau de impermeabilização do solo, alta densidade 
demográfica e presença de infraestrutura de vias de circulação, independentemente da zona 
do PDOT a qual a área está submetida. Além disso, não há classificação quanto à sua 
densidade, separando apenas o tecido urbano do não urbano. 

 
Foram selecionados os anos de 1960, 1975, 1986, 1991, 1997, 2009, 2012, 2015 e 

2019, por serem os anos da inauguração de Brasília e de publicações de leis de regulação 
de uso do solo e seus respectivos mapas, ou o mais próximo possível dessas datas, 
considerando as informações cartográficas disponíveis, com exceção das duas últimas 
datas, que foram utilizadas para verificar o cumprimento e eficiência da norma de UGB 
atualmente vigente (DISTRITO FEDERAL, 2012). 
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Figura 3 - Fluxograma da metodologia desenvolvida neste trabalho 

 
 
 

Elaboração: Os Autores. 

 
 
As manchas urbanas em formato vetorial (shapefile) foram convertidas para o 

formato matricial (raster) e reamostradas para tamanho de pixel de 30 metros para 

compatibilização com as escalas dos demais dados cartográficos utilizados. A mancha 
urbana de cada ano foi comparada com os mapas de ordenamento territorial (UGB) de cada 
período analisado, produzido pelas suas respectivas leis; com os elementos da paisagem 
(declividade, altimetria e geomorfologia); bacias hidrográficas e com os mapas de risco 
ecológico. A Tabela 1 apresenta os tipos de dados utilizados nesse estudo e suas 
respectivas fontes. 
  

Aquisição de 
dados 

•Dados vetoriais: mancha urbana 1960-2019 ; zoneamentos segundo 
normas de PDOTs dos anos de 1985, 1992, 1997, 2009 e 2012; 
bacias hidrográficas; geomorfologia; mapas de riscos ecológicos 

•Dados matriciais: modelo digital de terreno (MDT) 

Organização e 
pré-

processamento 
de dados 

•Georreferenciamento da base de dados para o sistema de projeção 
Universal Transversa de Mercator (UTM), Fuso 23 S, datum 
SIRGAS2000 

•Transformação da manhca urbana de formato vetorial para matricial 

•Reamostragem para compatibilização de escalas para o tamanho de 
pixel de 30 metros 

•Geração do mapa de declividade a partir do MDT 

•Classificação do mapa de declividade 

Processamento 
de dados 

•Calculo de áreas de mancha urbana por zonas definidas nos 
zoneamentos PDOTs; por bacia hidrográfica; por classe 
geomorfológica; por classe de declividade e por zona de risco 
ecológico 

•Cálculo de métricas de paisagem 

Análise de dados 

•Análise da evolução da manhca urbana por meio de métricas de 
paisagem 
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Tabela 1 - Principais fontes de dados utilizados neste estudo 

Dado Fonte Forma de obtenção pela fonte 
Escala/Resolução 

Espacial 

Mancha urbana 
DISTRITO FEDERAL 
(2019a) 

Fotointerpretação de 
aerolevantamentos e imagens 
orbitais 

1:20.000 

Mapas de ordenamento territorial 
DISTRITO FEDERAL 
(1977, 1985, 1992, 
1997, 2009, 2012) 

Zoneamento por critérios 
geopolíticos 

 

Modelo digital de terreno (MDT) TERRACAP (2009) Aerolevantamento a laser 5 metros 

Geomorfologia Neves et al. (2018) 
Shuttle Radar Topography Mission 
(SRTM) 

30 metros 

Bacias hidrográficas ADASA (2016) 
Gerado a partir do MDT TERRACAP 
(2009) 

1:10.000 

Risco ecológico de perda de área 
de recarga de aquífero 

DISTRITO FEDERAL 
(2017) 

Cruzamento de informações 
geológicas e hidrogeológicas 

1:100.000 

Risco ecológico de perda de solo 
por erosão 

1:100.000 

Risco ecológico de contaminação 
do subsolo 

1:100.000 

Risco ecológico de perda de áreas 
remanescentes de Cerrado nativo 

Classificação supervisionada de 
imagem Landsat de 2010, revisada 
a partir de levantamento 
aerofotogramétrico de 2013 

1:100.000 

Elaboração: Os Autores. 

 
 
A altimetria foi obtida pelo modelo digital de terreno (MDT) produzido a partir de 

aerolevantamento a laser (TERRACAP, 2009), sendo também reamostrado para 30 metros 
de tamanho de pixel. A partir desse MDT, foi gerado o mapa de declividade em ambiente 
SIG, contendo três classes temáticas: 0 - 10%; 10 - 30%; e > 30%. Os intervalos de cada 
classe correspondem às classes previstas na legislação brasileira sobre urbanização 
(BRASIL, 1979). Para a comparação com a geomorforlogia foi utilizado o mapa 
geomorfológico gerado por Neves et al. (2018). Os mapas de risco ecológico foram obtidos 
pelo Zoneamento Ecológico-Econômico do DF (ZEE/DF) (DISTRITO FEDERAL, 2017). 
 

 

2.3. Processamento e Análise de Dados 
 
A partir dos mapas de manchas urbanas, foi calculada a evolução urbana em área e 

percentual ao longo do período analisado. Para cada data, também foram calculadas 
métricas de paisagem baseadas em fragmentos. A Tabela 2 apresenta as métricas 
utilizadas neste trabalho e suas respectivas descrições. 
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Tabela 2 - Descrição das métricas de paisagem utilizadas neste trabalho 

Métrica de 
Paisagem 

Descrição Fórmula Característica avaliada 

Número de 
fragmentos (P) 

Número de fragmentos na paisagem 
𝑃 = ∑ 𝑝 

Fragmentação 

Densidade de 
fragmentos (PD) 

Número de fragmentos por km² 
𝑃𝐷 = 𝑃

𝐴⁄  
Fragmentação 

Densidade de 
borda (ED) 

Somatório do comprimento (m) das 
bordas de todos os fragmentos/área 
total (m²) da paisagem  

𝐸𝐷 =  
∑ 𝑒𝑝𝑝=1

𝐴
∗ 10000 

Forma 

Índice de maior 
fragmento (LPI) 

Área do maior fragmento/área urbana 
total 

𝐿𝑃𝐼 =  
𝑎𝑚𝑎𝑥𝑝

𝐴𝑢
∗ 100 

Dominância 

Índice de forma 
(LSI) 

Complexidade da forma dos fragmentos 
pela razão padronizada entre perímetro 
e área. 

𝐿𝑆𝐼 =  
0,25 ∗ ∑ 𝑒𝑝

𝑛
𝑒=1

√𝐴𝑢

 
Agregação/complexidade 

geométrica 

Onde: p = fragmento; A = área total da paisagem; Au = área total da mancha urbana; amaxp = área do maior 

fragmento; ep = perímetro do fragmento. 

Fonte: adaptado de Herold et al., (2003), McGarigal et al. (2012) e Jung (2016) 
Elaboração: Os Autores. 

 
 
As métricas de paisagem quantificam as dimensões e mensuram a distribuição 

espacial das manchas, avaliando tanto o fragmento individualmente como a estrutura geral 
da área e o papel de cada fragmento no conjunto (DA ROCHA et al., 2016). Essas métricas 

refletem a configuração espacial da urbanização e seus padrões de forma, dispersão, 
fragmentação, agregação e conectividade das áreas urbanas. Para cada uma dessas 
características, existe uma grande quantidade de métricas disponíveis na literatura. 
Entretanto essas métricas costumam ser altamente correlacionadas, podendo gerar 
redundância de informações (SOARES et al., 2008; McGARIGAL et al., 2012). Dessa forma, 
optou-se por utilizar um número reduzido de métricas, já testadas em áreas urbanas (DA 
ROCHA et al., 2016), que pudessem trazer informações relevantes sobre a mancha urbana.  

 
As métricas de paisagem utilizadas neste estudo foram calculadas com suporte dos 

programas FRAGSTATS (McGARIGAL et al., 2012) e LecoS (JUNG, 2016). Adicionalmente, 
para cada data, foram calculadas a área e o percentual de área urbana ocupada por zona 
de ordenamento territorial; por bacia hidrográfica; por faixa de altitude; por classe de 
declividade; em áreas de risco ecológico; e por geomorfologia, por meio de técnicas de 
sobreposição e interseção de camadas em ambiente SIG. 
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3. RESULTADOS 
 
 

Desde a sua inauguração, a área urbana do Distrito Federal sempre esteve em 
crescimento, com um ritmo médio de aproximadamente 11,43 km² ano-1 (Figura 4a). Porém, 
ao anualizar a taxa de crescimento por período, observa-se grande variação nas taxas de 
crescimento, sendo que os períodos de maior crescimento são os mais recentes, de 2013 
até o presente (Figura 4b), quando a taxa de crescimento urbano passa de 20 km² ano-1. 
Esses resultados demonstram que o DF ainda não atingiu sua maturidade urbana, segundo 
o padrão de crescimento urbano descrito pela United Nations (2019) e essa expansão ainda 
não se estabilizou, sendo provável que a urbanização continue acelerada nos próximos 
anos. Atualmente a mancha urbana ocupa 12% da área total do Distrito Federal. 

 
Figura 4 - Expansão anual (A) e crescimento anualizado em diferentes períodos (B) da área urbana 

no Distrito Federal (DF)  

Elaboração: Os Autores. 

 
 
À medida que a mancha urbana foi crescendo, foi se tornando geometricamente 

mais complexa. A Figura 5a apresenta a variação de ED e LSI ao longo do período 
analisado. O aumento da complexidade geométrica da mancha urbana é demonstrado pelo 
LSI. Quanto maior esse índice, maior agregação das manchas e mais irregular é a sua 
geometria. A ED apresenta a relação entre perímetro e área da mancha urbana. É igual a 0 
quando a mancha urbana não possui arestas e buracos vazios (McGARIGAL et al., 2012). O 
alto valor de ED em 1960 reflete a ocupação inicial do território em formato linear, 
decorrente do formato de avião (ou cruz) proposto. Após esse primeiro momento, a ED foi 
se reduzindo à medida que a cidade crescia, indicando crescimento em todas as direções e 
um aumento no adensamento urbano. Porém, o novo aumento de ED nos últimos dois 
períodos analisados reflete o novo ciclo de fragmentação e espalhamento da mancha 
urbana do Distrito Federal. Esse aumento recente também foi acompanhado de um aumento 
no LSI, demonstrando crescimento geometricamente irregular e heterogêneo.  
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Figura 5 - Evolução temporal da densidade de borda e do índice de forma da paisagem (A) e 

evolução temporal do índice de maior fragmento e da densidade de fragmentos (B) 

Elaboração: Os Autores. 

 
 
A sazonalidade dos períodos de fragmentação e adensamento pode ser observada 

na Figura 5b. Os valores de PD e LPI tendem a ter uma relação inversamente proporcional. 
Um alto valor de PD reflete uma mancha urbana muito fragmentada e consequentemente 
com baixo LPI, uma vez que não há predominância de nenhum fragmento (McGARIGAL et 
al., 2012). No caso do DF, observou-se uma mancha urbana bastante fragmentada na sua 
fundação, seguido de um período de adensamento até 1986. A partir dessa data, houve 
novo período de fragmentação até 1997, seguido por outro de adensamento até 2013, que 
foi sucedido por um novo período de fragmentação até os momentos atuais. Essa 
sazonalidade reflete um padrão cíclico de adensamento e fragmentação da mancha urbana 
do Distrito Federal. 

 
Quanto à expansão da mancha urbana na paisagem, nota-se uma forte preferência 

por ocupação das áreas planas (Figura 6): 93% da mancha urbana encontram-se em áreas 
com declividade igual ou inferior a 10%. A mancha urbana em áreas com declividade 
superior a 30% representa menos de 1% do total. Apesar disso, a taxa de ocupação de 
áreas declivosas ocupadas vem aumentando ao longo do período analisado. Nota-se um 
forte avanço da mancha urbana sobre as áreas de chapada em decorrência de serem 
circunvizinhas às áreas de rampa de colúvio, as quais foram as primeiras a serem 
ocupadas, seguindo o planejamento inicial de estabelecimento da cidade. A partir de 1997, é 
possível observar um aumento da ocupação das áreas de ambiente colinoso, representado 
pelas topografias mais baixas e com relevo mais movimentado (NEVES et al., 2018). 

 
O formato da mancha urbana também foi fortemente afetado pelas normas de UGB 

vigentes. Desde que foram implementadas em todo o DF, em 1985, mais de 90% da 
mancha urbana respeitou os limites definidos pelos macrozoneamentos presentes nessas 
normas, com exceção do último período analisado (2015-2019), onde 18,14% da mancha 
urbana estavam fora da zona definida como de ocupação urbana, sendo a grande maioria, 
18% do total, ocupando áreas direcionadas à ocupação rural. 

 
A Figura 7 apresenta a evolução temporal da mancha urbana em função das UGB 

vigentes. A linhas tracejadas indicam os anos em que houve aprovação de novos PDOTs ou 
atualizações desses. Observou-se grande êxito das áreas ambientalmente protegidas em 
conter a expansão urbana, uma vez que apenas 0,14% da mancha urbana se localiza 
nessas áreas, sendo que esse percentual nunca foi superior a 0,3% ao longo dos períodos 
analisados. 
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Figura 6 - Evolução temporal da mancha urbana em função da declividade e geomorfologia 

 
Elaboração: Os Autores. 

 
Figura 7 - Evolução temporal da mancha urbana em função dos limites de crescimento urbano 

vigentes em cada período analisado 

 
Elaboração: Os Autores. 

 
Foi observada, ainda, uma maior atração pela ocupação urbana na região hidrográfica 

do Paraná: 96% da mancha urbana estão localizadas nessa região (Figura 8). A ocupação 
urbana significativamente menor nas outras duas bacias pode ser explicada pelo relevo 
fortemente acentuado na região hidrográfica Tocantins-Araguaia e pela baixa conectividade 
urbana com as demais manchas na região hidrográfica do São Francisco, uma vez que tanto 
o relevo acidentado quanto a ausência de conectividade são apontados pela literatura como 
limitadores de crescimento urbano (LI et al., 2013, 2018; JI et al., 2017). O formato dessa 
mancha demonstra que áreas planas da região hidrográfica do Paraná são os principais 
vetores de ocupação urbana, enquanto as áreas protegidas em com maiores declividades são 
fortes barreiras ao crescimento dessa mancha, porém foram observados outros fatores 
influenciadores do formato da morfologia da mancha urbana. 

As Figuras 9 e 10 apresentam a localização da mancha urbana do Distrito Federal em 
2019 em relação à declividade e às macrozonas definidas pelo PDOT atualmente vigente, 
respectivamente. Os valores em parênteses representam a proporção da mancha urbana em 
cada classe temática. O baixíssimo percentual de ocupação de áreas protegidas pela 
urbanização denota forte eficiência dessas áreas na contenção da expansão urbana. 
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Figura 8 - Localização da mancha urbana do Distrito Federal em 2019 em termos de regiões 

hidrográficas 

 
Fontes: ADASA (2016); Distrito Federal (2019a) 
Elaboração: Os Autores. 

 
Figura 9 - Localização da mancha urbana do Distrito Federal em 2019 em termos de declividades 

 
Fontes: TERRACAP (2009); Distrito Federal (2019a) 
Elaboração: Os Autores. 
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Figura 10 - Localização da mancha urbana do Distrito Federal em 2019 em termos de macrozonas 

do PDOT 

 
Fontes: Distrito Federal (2012; 2019a) 
Elaboração: Os Autores. 

 
 
Ao comparar a mancha urbana de 2019 com o mapa de risco ecológico de perda de 

áreas remanescentes de Cerrado nativo do ZEE/DF (DISTRITO FEDERAL, 2017), 
elaborado a partir de dados de 2013, observa-se que a expansão urbana foi responsável 
pela supressão de aproximadamente 48 km² de Cerrado nativo entre 2013 e 2019, 
representando aproximadamente 2% da cobertura vegetal nativa remanescente no Distrito  
Federal naquele ano. Considerando-se as classes de risco, foram suprimidos 8% dos 
remanescentes de muito alto risco; 3% de alto risco; e 1% dos de médio risco. 
Aproximadamente 7% da mancha urbana expandiram-se sobre áreas de vegetação nativa 
nesse período. A maior parte dessas áreas não estava inserida em zona de proteção 
ambiental. 

 
Aproximadamente 80% da mancha urbana do Distrito Federal estão em áreas de alto 

ou muito alto risco de contaminação do subsolo; 17% estão em área de alto ou muito alto 
risco de erosão; e 43% estão em área de alto ou muito alto risco de perda de recarga de 
aquífero. De maneira geral, as áreas de alto risco de contaminação do subsolo estão 
associadas às rampas de colúvio e planaltos. Já as de alto risco de perda de recarga de 
aquífero estão associadas apenas aos planaltos, enquanto as áreas de alto risco de erosão 
estão associadas aos ambientes colinosos (DISTRITO FEDERAL, 2017). 
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4. DISCUSSÕES 
 
 

4.1. Ritmo e Morfologia de Crescimento 
 
Em geral, à medida que os níveis de urbanização aumentam, as taxas de urbanização 

diminuem (UNITED NATIONS, 2019). Entretanto, esse padrão ainda não ocorreu no Distrito 
Federal. A variação da velocidade do crescimento do DF ao longo dos sessenta anos, com 
destaque para a aceleração do crescimento urbano a partir de 2013, indica que o DF está 
longe da sua estagnação ou redução do crescimento. A Figura 11 apresenta a comparação 
do ritmo de expansão urbana do Distrito Federal com o de países cujas cidades são 
consideradas “maduras”, bem como a média de urbanização brasileira.  

 
Figura 11 - Ritmo de crescimento urbano do Distrito Federal em comparação à média nacional e 

países cujas cidades são consideradas maduras 

 
Fonte: United Nations (2019) 
Elaboração: Os Autores. 

 
 
Enquanto nesses países há uma tendência de redução ou estabilização do 

crescimento nos últimos anos, a curva do Distrito Federal apresenta acentuada ascendência. 
Isso significa que o DF ainda está na fase exponencial do modelo de crescimento sigmoide, 
indicando uma tendência de manutenção ou aumento da taxa de expansão urbana por 
algum período antes de começar a desacelerar. O breve período de desaceleração da 
expansão urbana, verificado entre 2009 e 2013, pode ser atribuído ao forte arrefecimento do 
mercado imobiliário causado pela crise econômica global de 2008, a qual teve suas 
principais causas atreladas ao setor imobiliário (AYTAÇ et al., 2014; BRAND, 2016; BARON 
e MINASSIAN, 2018). 
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O mapeamento da morfologia urbana e a identificação dos seus padrões espaciais 
são essenciais para a compreensão de seus impactos e apresentam resultados mais 
confiáveis que os métodos tradicionais (RAITH, 2000; CASTRO et al., 2019). Segundo 
Dietzel et al., (2005, p. 231), "o crescimento urbano pode ser caracterizado como tendo dois 
processos distintos, difusão e coalescência, com cada processo seguindo um padrão 
harmônico". Em outras palavras, a urbanização exibe padrões cíclicos no tempo e no 
espaço, impulsionados por dois processos alternados: difusão ou fragmentação, que 
propaga o crescimento urbano dos centros existentes para novas áreas de desenvolvimento 
e coalescência ou adensamento que é caracterizada pela expansão externa e pelo 
preenchimento das áreas urbanas existentes. Esse fenômeno cíclico ficou claramente 
demonstrado na evolução temporal da mancha urbana do DF, conforme demonstrado na 
Figura 5b. Apesar de ainda alto, a tendência de queda no valor do LPI demonstra que o 
principal fragmento urbano do DF está perdendo importância nos últimos anos, indicando 
uma tendência de descentralização urbana. 

 
Entretanto, os impactos na paisagem postulados por Forman e Gordon (1986) não 

foram verificados. Esses autores afirmaram que, ao longo de um gradiente de modificação 
de paisagem, a densidade de manchas aumenta exponencialmente; a regularidade do 
formato das manchas também aumenta; e a conectividade da paisagem diminui. Porém, no 
DF, a densidade de fragmentos oscilou ciclicamente e as manchas urbanas se tornaram 
cada vez mais geometricamente complexas, mas de fato, a conectividade de paisagem 
natural foi diminuída. 

 
As cidades com maior complexidade geométrica são mais dinâmicas e menos 

estáticas e suas manchas urbanas podem ser caracterizadas como espaços de 
transformação e ampliação de suas fronteiras (DA ROCHA, 2016). O aumento do LSI nos 
últimos anos reflete esse dinamismo morfológico da mancha urbana do DF e sua tendência 
de expansão. 

 
O alto valor de PD reflete a existência de muitos fragmentos de pequenas 

dimensões. Esses fragmentos estão cada vez mais dispersos e com posicionamento não 
integrado à rede urbana. Entretanto, essa rede de pequenos fragmentos está fortemente 
relacionada à infraestrutura viária (Figura 10). A relação entre fragmentos urbanos e malha 
viária também ajuda a explicar o porquê de algumas áreas com vocação urbana não 
estarem ocupadas e algumas áreas rurais estarem ocupadas por manchas urbanas. Os 
trechos da zona urbana não ocupados possuem pouca infraestrutura viária. Por outro lado, 
as áreas rurais ocupadas por manchas urbanas possuem vias que garantem a 
conectividade com as áreas núcleo da mancha urbana. 
 
 

4.2. Vetores e Barreiras 
 
Sistemas urbanos são espaços estendidos nos quais os processos físicos, 

ecológicos e socioeconômicos interagem entre si (WUA et al., 2011). No caso do DF, ficou 
demonstrada a forte influência da declividade para direcionar a ocupação prioritariamente 
em áreas mais planas: 89,7% das manchas urbanas estão concentradas em rampa de 
colúvio e chapadas. Historicamente, esse percentual sempre esteve em torno de 90%, 
entretanto, a proporção de ocupação de cada área mudou drasticamente ao longo dos anos. 

 
Nos anos subsequentes à criação do Distrito Federal, mais de 70% das manchas 

urbanas localizavam-se em rampa de colúvio e menos de 20% em chapadas. À medida que 
a cidade foi se expandindo, houve uma aceleração da expansão urbana sobre essas áreas 
em detrimento daquelas, culminando em 41% da mancha urbana ocorrendo em chapada e 
apenas 48% em rampa de colúvio. Essas duas geomorfologias apresentam declividade 
média inferior a 5% (NEVES et al., 2018), evidenciando uma clara preferência pela 
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ocupação de áreas planas. A diferença entre as duas geomorfologias está, principalmente, 
na altitude, sendo as chapadas localizadas em altitudes mais elevadas. 

 
A proporção de ocupação inicial se deu pelo fato de a cidade ter sido projetada para 

se localizar em rampa de colúvio. À medida que a cidade foi crescendo e o planejamento 
urbano inicial foi sendo abandonado, esse crescimento se deu de forma mais intensa em 
direção às áreas de chapada. A intensa ocupação das chapadas pode ser explicada pelos 
seguintes fatores: i) as chapadas são geograficamente circunvizinhas à área central do DF 
onde ocorre a rampa de colúvio onde Brasília foi construída, formando um anel em volta 
dessa área; ii) ambas as geomorfologias são igualmente planas; e iii) as áreas de chapadas 
são mais altas, podendo haver preferência pela ocupação dessas áreas em detrimento de 
áreas mais baixas (LI et al., 2018). 

 
Do ponto de vista dos ecossistemas pré-existentes, a mancha urbana do DF tende a 

não avançar sobre áreas preservadas, direcionando-se às áreas com vocação urbana. 
Porém, nota-se um acelerado processo de ocupação de áreas com vocação rural. O formato 
da mancha urbana atual demonstra claramente como o relevo e as áreas ambientalmente 
protegidas funcionam como barreiras à expansão urbana. Ao norte, ocorrem ambientes 
colinosos. Esses ambientes também ocorrem a leste e sudeste e se somam ao Lago 
Paranoá como barreira ao crescimento nessas direções. A noroeste, encontra-se o Parque 
Nacional de Brasília. Ao sul, ocorre um mosaico de áreas protegidas: Estação Ecológica do 
Jardim Botânico; Estação Ecológica Universidade de Brasília e Reserva Ecológica do IBGE. 
Dessa forma, a única direção de crescimento resultante é o sudoeste, para onde, de fato, a 
cidade se expandiu. Entretanto, apenas o relevo, a declividade e as áreas protegidas não 
são suficientes para explicar o formato da mancha urbana atual. 

 
A Figura 12 apresenta as barreiras topográficas, ambientais e normativas da 

expansão urbana identificadas neste trabalho. As barreiras topográficas são compostas 
pelos ambientes colinosos, frentes de recuo erosivo e demais áreas com declividade 
superior a 10%. As barreiras ambientais compreendem a zona de proteção integral definida 
pelo PDOT (DISTRITO FEDERAL, 2009) e as demais unidades de conservação localizadas 
em zona rural. As barreiras normativas compreendem as zonas rurais definidas no PDOT 
(DISTRITO FEDERAL, 2009). Valores entre parêntesis indicam o percentual de ocupação 
por cada classe temática no Distrito Federal. 

 
Foi identificada uma hierarquia entre as barreiras ao crescimento urbano, sendo as 

barreiras ambientais mais fortes que as barreiras topográficas, e as barreiras normativas as 
menos eficientes. O recente avanço em direção às áreas rurais denota um exaurimento da 
eficiência dos UGBs estabelecidos normativamente pelo PDOT. O aparente sucesso das 
normas de UGBs anteriores pode ser atribuído ao fato de serem sistematicamente alterados 
para tornar regular uma situação que era considerada irregular pela norma anterior. Essa 
situação fica clara ao se analisar a Figura 7. A entrada em vigor de um novo PDOT sempre 
reduziu o percentual de áreas irregularmente ocupadas, que voltava a crescer nos anos 
seguintes, até que uma nova atualização de norma regularizasse parte dessas áreas. Na 
última atualização normativa, em 2012, o PDOT passou a considerar, quase a totalidade da 
mancha urbana do DF naquele ano como regular, do ponto de vista do zoneamento. Porém, 
nos anos seguintes, a expansão urbana em direção às áreas rurais se intensificou 
alcançando o maior percentual de áreas irregularmente ocupadas da série histórica. 
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Figura 12 - Mancha urbana e barreiras para o crescimento urbano do Distrito Federal 

 
Fontes: Distrito Federal (2012; 2019a); Terracap (2009) 
Elaboração: Os Autores. 

 
 
A expansão urbana no Distrito Federal ocorreu de forma bastante heterogênea. 

Diversos bairros surgiram como assentamentos irregulares e depois passaram a ser 
incorporados ao ordenamento urbano vigente por meio de atualizações nas leis de UGB. 
Entre 1986 e 1991, surgiram quatro novos assentamentos urbanos: Samambaia, São 
Sebastião, Vicente Pires e Sobradinho 2. Apenas o primeiro se localizava em área destinada 
à ocupação urbana. Porém, em 1992, houve uma atualização das normas de UGB e as 
duas últimas áreas também passaram a ter destinação urbana. Entre 1991 e 1997, além da 
expansão dos bairros existentes, surgiram mais nove assentamentos urbanos: Águas 
Claras, Recanto das Emas, Riacho Fundo 1 e 2, Santa Maria, Sudoeste, Contagem, Itapoã 
e Jardim Botânico, sendo que os três últimos estavam localizados em área com destinação 
rural. Porém, em 1997, houve nova atualização das normas de UGB, transformando essas 
áreas, além de São Sebastião, em áreas urbanas. Entre 1997 e 2009, além da expansão 
dos bairros existentes, surgiram oito assentamentos urbanos: Arniqueiras, Estrutural, 
Paranoá, Taquarí, Ponte Alta, Pôr do Sol, Sol Nascente e Água Quente. Os três últimos 
localizados em área com destinação rural. Porém, em 2009, houve nova atualização das 
normas de UGB, transformando essas áreas em urbanas. 

 
Entre 2009 e 2012, não houve surgimento de nenhum assentamento, apenas a 

expansão dos existentes. Isso resultou em alterações legislativas que pouco afetaram o 
zoneamento (DISTRITO FEDERAL, 2012). Entre 2012 e 2015, além da expansão dos 
bairros existentes e da intensa fragmentação da mancha urbana, surgiram mais três 
assentamentos urbanos: Noroeste, 26 de Setembro e Morro da Cruz. Os dois últimos 
localizados em área com destinação rural. Entre 2015 e 2019, além da expansão dos bairros 
existentes, o adensamento populacional transformou dois núcleos rurais em assentamentos 
com características urbanas: Café Sem Troco e Lago Oeste, também localizados em áreas 
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com destinação rural. Esses quatro últimos permanecem em áreas rurais. A mais recente 
atualização do PDOT repetiu o padrão de revisão normativa adotada nos anos anteriores: 
ampliou as áreas de regularização fundiária urbanas em áreas anteriormente ocupadas de 
forma irregular, sem trazer novas ferramentas e estratégias de planejamento e gestão da 
expansão urbana (DISTRITO FEDERAL, 2019b). 

 
A grande diferença do processo de urbanização atual em relação aos primeiros anos 

do DF está na fragmentação. Até 2013, os novos assentamentos urbanos surgiam de forma 
pontual e iam se expandindo e se adensando ciclicamente, formando cidades. Até essa 
época, era fácil indicar os hotspots de crescimento urbano. Entretanto, o padrão espacial 

atual indica forte fragmentação, surgindo diversos pequenos núcleos urbanos encravados 
em áreas com destinação rural.  

 
Do ponto de vista espacial, o surgimento dos assentamentos urbanos em área rural 

aconteceu pelo sucessivo fracionamento de glebas, as quais foram se tornando cada vez 
menores, acarretando no adensamento populacional, até que essas frações passassem a 
ser inviáveis do ponto de vista rural e, consequentemente, transformando-se em lotes 
urbanos. O avanço da mancha urbana preferencialmente sobre áreas rurais é amplamente 
reportado na literatura (CARLSON e ARTHUR, 2000; ROBINSON et al., 2005; GRIFFITHS 
et al., 2010; HEPINSTALL-CYMERMAN et al., 2013; GOUNARIDIS et al., 2018; SAHANA et 
al., 2018). Entretanto, a expansão urbana recente sobre as áreas rurais do DF ocorreu 
mesmo ainda havendo áreas com vocação urbana para serem ocupadas, conforme 
apresentado pelas áreas em roxo na Figura 10 e em branco na Figura 12. Esse fenômeno 
pode ser explicado por questões de critérios logísticos como mobilidade, acesso a serviços 
essenciais e infraestrutura pré-existente, entre outros (ALMEIDA et al., 2008; THAPA e 
MURAUAMA, 2011) e socioeconômicos como custos da terra e de moradia (BERTAUD, 
2017). Assentamentos urbanos informais se devem, em grande medida, à reduzida oferta de 
terrenos urbanizados a preços acessíveis à maior parte da população (FREITAS, 2017). 
Isso demonstra não apenas que o estabelecimento de limites é importante para o 
direcionamento da expansão urbana, mas também políticas públicas que efetivamente 
estimulem a ocupação de áreas com vocação urbana e a manutenção das áreas rurais com 
suas características originais. 

 
No caso do Distrito Federal, os assentamentos informais foram criados tanto pela 

classe baixa como pela classe média-alta. Itapoã, Pôr do Sol e Sol Nascente são 
assentamentos criados pela classe baixa. Já Vicente Pires e Jardim Botânico foram criados 
pela classe média-alta. Os assentamentos 26 de Setembro e Lago Oeste vêm passando por 
um processo de gentrificação. Esse fenômeno ocorreu, pois o governo local não conseguiu 
suprir a demanda habitacional nem das classes mais baixas, nem das mais altas ao longo 
dos anos. 

 
Uma das abordagens recentemente adotada em vários lugares do mundo envolve a 

criação de áreas de uso misto, particularmente de atividades complementares como varejo, 
entretenimento e habitação nos centros urbanos. Novas construções que aproximam casa, 
trabalho e compras, incentivam o tráfego de pedestres, promovem o desenvolvimento em 
torno de nós de transporte de massa e misturam tipos de moradia. A inexistência de inflexão 
da curva de crescimento urbano, apresentada nas Figuras 4a e 11, indica que ainda não há 
tendência de estabilização da mancha urbana no DF. Isso torna ainda mais importante o 
desenvolvimento de políticas adequadas a atual realidade urbana da capital do país. 
 
 

4.3. Impactos Ambientais da Urbanização 
 
Os efeitos reais do padrão da paisagem urbana nos processos ecológicos não 

podem ser previstos de maneira confiável sem examinar diretamente os processos 
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ecológicos em si (LI e WU, 2004). Entretanto, é possível correlacionar impactos ambientais 
observados por outros autores aos resultados desta pesquisa.  

 
Neves et al. (2018) demonstraram que o Distrito Federal perdeu 275 km² de 

vegetação natural, enquanto a cobertura agropastoril aumentou 126 km² entre 1985 e 2000 
e depois passou a se reduzir até 2015, perdendo aproximadamente 51,4 km². Por outro 
lado, a mancha urbana cresceu aproximadamente 283 km² nesse período. Isso indica que a 
mancha urbana, em um primeiro momento, empurrou as áreas rurais em direção às áreas 
de cerrado e, em um segundo momento, acelerou de tal forma que passou a suprimir as 
áreas agropastoris. Essa tendência de supressão de áreas agrícolas fica evidenciada pelo 
forte aumento das ocupações informais observados a partir de 2013 (Figura 7). 

 
O padrão de supressão de vegetação nativa pela urbanização entre 2013 e 2019 

reforça o diagnóstico de risco de perda de Cerrado nativo realizado pelo ZEE/DF (DISTRITO 
FEDERAL, 2017), uma vez que as áreas mais afetadas pela expansão urbana foram, 
justamente, as de muito alto risco, seguido pelas de alto e médio riscos, respectivamente. A 
maior parte dessas supressões ocorreu fora de unidades de conservação, sendo que as 
áreas protegidas pelas normas de UGB praticamente não foram afetadas: 61% dos 
remanescentes suprimidos estavam em zona urbana; 39% em zona rural e apenas 0,6% em 
zona de proteção ambiental. Esse resultado reforça a tese de que as zonas de proteção 
ambiental possuem grande poder de barrar a expansão urbana. 

 
Aproximadamente 59% do Distrito Federal é coberto por áreas de alto ou muito alto 

risco de contaminação do subsolo (DISTRITO FEDERAL, 2017). As áreas de médio e baixo 
risco são justamente aquelas menos propícias para ocupação urbana. Isso explica o fato de 
mais de 80% da mancha urbana estar em áreas de alto risco. A maior parte da mancha 
urbana localizada em áreas de alto ou muito alto risco de perda de recarga de aquífero são 
justamente as regiões de chapada e coincidem com as direções em que a mancha urbana 
mais se expandiu, em desacordo com o projeto original da cidade. 

 
O Distrito Federal possui alta suscetibilidade às condições climáticas (TORRES et 

al., 2012). A Agência Nacional de Águas já inclui o DF entre as cidades brasileiras com alta 
vulnerabilidade hídrica e que necessitam de novas fontes de água (ANA, 2017). Chelotti et 
al. (2019) observaram que a variabilidade de cotas do principal reservatório de 

abastecimento de água do DF vem aumentando nos últimos anos, acarretando em aumento 
da concentração de sedimentos em suspensão. Esse aumento de variação pode ser 
explicado pela sazonalidade pluviométrica a que o DF está submetido associado ao avanço 
da urbanização, em especial sobre as áreas de alto risco de perda de recarga de aquífero, 
aumentando a necessidade de recursos hídricos, em especial nos períodos de estiagem.  

 
A inevitável ocupação urbana dessas áreas reforça ainda mais a necessidade de 

regular e planejar a ocupação urbana, prevendo taxas de impermeabilização do solo e 
garantindo ampla rede de coleta e tratamento de esgotos, bem como a criação de espaços 
verdes urbanos, uma vez que os remanescentes de vegetação nativa em área urbana estão 
se reduzindo rapidamente. Além dos benefícios hidrológicos, as áreas verdes urbanas 
melhoram a sensação térmica, filtram a poluição, aumentam a biodiversidade urbana, 
melhoram a saúde física e mental dos habitantes e valorizam os imóveis (FAO, 2016). 
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5. CONCLUSÃO 
 
 

Este estudo demonstrou a forte influência de fatores topográficos, ambientais e 
geopolíticos na caracterização espacial da mancha urbana, influenciando fortemente a sua 
geometria. A utilização de métricas de paisagem na análise espacial da urbanização facilita 
a compreensão desse fenômeno, contribuindo para o processo de tomada de decisão 
quanto ao planejamento urbano. 

 
Os limites ambientais, topográficos e os estabelecidos pelos regramentos de limites 

de crescimento urbano (UGB) são capazes de direcionar a expansão urbana, porém não 
são os únicos. Além disso, há uma hierarquia de eficiência dessas barreiras. 

 
O Distrito Federal continua em processo acelerado de urbanização, não havendo 

tendência de redução desse ritmo em um futuro próximo. A expansão tem ocorrido de forma 
heterogênea, com forte fragmentação nos últimos anos. A recente expansão urbana em 
direção às áreas rurais sugere uma perda de eficiência das atuais normas de UGB. Faz-se 
necessária uma revisão de tais instrumentos. 

 
Os impactos e riscos ambientais decorrentes do processo de urbanização 

desordenado já podem ser verificados no Distrito Federal, como a perda de áreas agrícolas 
e de vegetação natural e o risco de perda de qualidade e quantidade de água para o 
abastecimento humano. 

 
Os resultados apresentados neste trabalho são fundamentais para a revisão do 

planejamento urbano do Distrito Federal. Entretanto, faz-se necessário aprofundar os 
estudos nas principais áreas de expansão urbana, como nas áreas mais sensíveis 
ambientalmente a fim de se entender melhor a dinâmica de ocupação e os seus respectivos 
impactos. A partir dessa compreensão, o processo de tomada de decisão dos planejadores 
urbanos será mais preciso e efetivo. 
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